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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 36ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 20 de setembro de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Ivan Wilson Porto, Eleonora de Souza Luna, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Laise Tarcila Rosa de Queiroz (Substituindo Drª Adriana Gonçalves Fontes), Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu Barros que se encontra em viagem institucional e da Conselheira Drª Adriana Gonçalves Fontes que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Corregedor Paulo Lapenda registrou que na última sexta feira Dr. Francisco Sales foi agraciado com o título de cidadão recifense, que contou com a presença de vários membros. Continuando, registrou que na semana anterior o Procurador Geral de Justiça o comunicou que estava preparando uma recomendação em face da resolução CNMP 181, pelo qual iria encaminhar para apreciação da Corregedoria e expedição, em conjunto, como recomendado do CNMP. No entanto, tendo recebido apenas nesta semana, por Whatsapp, e repassado a assessoria para apreciação, foi surpreendido com a sua publicação no Diário Oficial desta data. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, registrou que há bastante polêmica e dúvida da aplicação desse instrumento, por isso entende que precisava ser mais estudado. A Conselheira Drª. Eleonora Luna registrou que a experiência ensina que é importante se ter cautela em todas as inovações. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou o momento de ataques que a Instituição vem enfrentando e a importância de ter um maior cuidado para que não haja excessos no exercício das atribuições. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa registrou não discutir o mérito, mas estranha que se trate de questões processuais através de ato administrativo. O Presidente da AMPPE, Roberto Brayner, registrou ser um entusiasta do mérito, mas não entende como não houve o amadurecimento da proposta. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, registrou a satisfação que a Corregedoria vem tendo com o trabalho desenvolvido pelo Dr. Edgar Braz na Coordenação da Central de Inquéritos e pelos Promotores de Justiça que lá estão, pelo qual pediu que a administração continue apoiando os colegas. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, convidou a todos, inclusive os analistas, para participar do seminário que ocorrerá na próxima sexta feira sobre a realização de audiências criminais sem a participação de Promotor de Justiça. Continuando, convidou, também, para participarem do Congresso Nacional do Ministério Público, registrando, ainda, que a AMPPE tem disponíveis quatro vagas pelo preço promocional. Por fim, pediu ao Secretário que transmita ao Procurador Geral de Justiça à solicitação de adiamento da sessão do CSMP da próxima quarta feira, considerando a abertura do Congresso. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton parabenizou a AMPPE pela explicação sobre as audiências de custódia. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 33ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. III - Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente, em exercício, do os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 8563299, Doc. 8563603, Doc. 8563530, Doc. 8563689, Doc. 8563812, Doc. 7610335, SIIG 0020412-0/2017, SIIG 0021557-2/2017, SIIG 0021558-3/2017, SIIG 0021548-2/2017, SIIG 0021546-0/2017, SIIG 0021544-7/2017, Doc. 8547411, Doc. 8576842, Doc. 8622488, Doc. 8614578, Doc. 8608978, Doc. 8586174, Doc. 8586134, Doc. 8586580, Doc. 8586254 e Doc. 8586484. III.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 8547420, Doc. 8542332, Doc. 8541794, Doc. 8560434, Doc. 8484160, Doc. 8556130, Doc. 8556212, Doc. 8556070, Doc. 8555901, Doc. 8542088, Doc. 8542483, Doc. 8542580, Doc. 8582364, Doc. 8467675, Doc. 8495353, Doc.  8499553, Doc. 8502858, Doc. 8540828, Doc. 8491598, Doc. 8535490, Doc. 8491505, Doc. 8490342, Doc. 8491219, Doc. 8493911, Doc. 8494556, Doc. 8495626, Doc. 8496092, Doc. 8464494, Doc. 8483253, Doc. 8484837, Doc. 8483859, Doc. 8484436 e Doc. 8483210. III.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 8460555, Doc. 8460235, Doc. 8489148, Doc. 8485543, Doc. 8447268, Doc. 8445100, SIIG 0006757-7/2017, SIIG 0006756-6/2017, SIIG 0006755-5/2017, SIIG 0006754-4/2017, SIIG 0006753-3/2017, SIIG 0006752-2/2017, SIIG 0006751-1/2017, SIIG 0006782-5/2017, SIIG 0006781-4/2017, SIIG 0006780-3/2017, SIIG 006779-2/2017, SIIG 0006778-1/2017, SIIG 0006771-0/2017, SIIG 0006776-8/2017, Doc. 7925865, Doc. 7925886, Doc. 8444943, Doc. 8493695 e Doc. 8482730. III.IV  – Suspeição: Doc. 8461065, Doc. 8520923, Doc. 8506731, Doc. 8539923 e Doc. 8529692. III.V  – Diversos: Doc. 8622369, SIIG 0020545-7/2017, Doc. 8560342 e SIIG 0019546-7/2017. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS. IV - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2017/2719858, inspeção, 1º PJDC de Garanhuns, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2701914, correição, 2ª PJ de Salgueiro, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2017/2700650, correição, PJ de Ipubi, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2729437, correição, 24ª PJ Criminal da Capital. 2017/2700675, correição, 1ª PJ de Ouricuri, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2701971, correição, PJ de Custódia, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2017/2701924, correição, PJ Terra Nova, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/264186, inspeção, 2ª PJ Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. 2016/2218772, relatório de Vitaliciamento, Dr. ..., RELATANDO E VOTANDO PELA CONFIRMAÇÃO NA CARREIRA. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, APROVOU O VITALICIAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2014/1601045, 2012/987924 e 2014/1601009, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2017/2570018, 2014/1557437, 2014/1635631, 2016/2312523, 2013/1060655, 2015/1939941, 2016/2394458, 2016/2267773, 2017/2586438 e 2016/2775100, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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